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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ___ VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DE BELO HORIZONTE-MG 

 

 

 

 

 

 

 

Tutela de Urgência Cautelar Antecedente de Recuperação Judicial 

Antecipação dos efeitos do deferimento do processamento da Recuperação Judicial 

Art. 6º, § 12º, Lei n.º 11.101/05                                

 

 

 

 

 

 

 

(1) PORTFOLIO CENTRO-SUL PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ 

sob n.º 42.062.982/0001-96, com sede estatutária na Avenida 

Cidade Jardim, n.º 803, Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP 01453-000 

(“PORTFOLIO CENTRO-SUL”), e, respectivas sociedades controladas, 

(2) TSC NOVE SHOPPING CENTER S.A., inscrita no CNPJ sob n.º 

17.263.548/0001-27, com sede estatutária na Rua Francisco 

Deslandes, n.º 900, Bairro Anchieta, Belo Horizonte-MG, CEP 

30310-530 (“TSC NOVE” ou “BRAGANÇA SHOPPING”); (3) BRAGANÇA 

GARDEN ESTACIONAMENTO E EVENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob n.º 

23.670.389/0001-88, com sede estatutária na Rodovia Alkindar 

Monteiro Junqueira, n.º 1013, KM53, Bragança Paulista, São 

Paulo-SP, CEP 12918-900 (“BRAGANÇA GARDEN ESTACIONAMENTO”); (4) 

ASSOCIAÇÃO DO BRAGANÇA GARDEN SHOPPING, inscrita no CNPJ sob n.º 
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23.743.547/0001-82, com sede estatutária na Rodovia Alkindar 

Monteiro Junqueira, n.º 1013, KM53, Bragança Paulista, São 

Paulo-SP, CEP 12918-900 (“ASSOCIAÇÃO BRAGANÇA SHOPPING”); (5) 

LAGES SHOPPING CENTER S.A., inscrita no CNPJ sob n.º 

10.917.203/0001-09, com sede estatutária na Rodovia BR 282, KM 

216, Vila Mariza e Guarujá, Lages- SC, CEP: 88524-900 (“LAGES 

SHOPPING”); (6) LAGES GARDEN ESTACIONAMENTO E EVENTOS LTDA. 

inscrita no CNPJ sob n.º 21.547.426/0001-30, com sede 

estatutária na Rodovia BR 282, KM 216, Vila Mariza e Guarujá, 

Lages- SC, CEP: 88524-900 (“LAGES GARDEN ESTACIONAMENTO”); (7) 

ASSOCIAÇÃO DO LAGES GARDEN SHOPPING, inscrita no CNPJ sob n.º 

20.659.994/0001-60, com sede estatutária na Rodovia BR 282, KM 

216, Vila Mariza e Guarujá, Lages- SC, CEP: 88524-400 

(“ASSOCIAÇÃO DO LAGES GARDEN”); (8) TSC VIA CAFÉ SHOPPING S.A., 

inscrita no CNPJ sob n.º 15.271.454/0001-74, com sede 

estatutária na Rua Francisco Deslandes, n.º 900, Bairro 

Anchieta, Belo Horizonte-MG, CEP 30.310-530 (“TSC VIA CAFÉ”); 

(9) VIA CAFÉ GARDEN ESTACIONAMENTO E EVENTOS LTDA., inscrita no 

CNPJ sob n.º 24.156.967/0001-25, com sede estatutária na Rua 

Humberto Pizzo, n. 999, Bairro Jardim Canaã, Varginha-MG, CEP 

37.026-280 (“VIA CAFÉ ESTACIONAMENTO”); (10) ASSOCIAÇÃO DO VIA 

CAFÉ GARDEN SHOPPING inscrita no CNPJ sob n.º 23.066.373/0001-

60, com sede estatutária na com sede estatutária na Rua Humberto 

Pizzo, n. 999, Bairro Jardim Canaã, Varginha-MG, CEP 37.026-280 

(“ASSOCIAÇÃO DO VIA CAFÉ”); (11) VEGA SHOPPING CENTER S.A., 

inscrita no CNPJ sob n.º 08.291.341/0001-75, com sede 

estatutária na Avenida Dom Pedro I, n.º 7181, Bairro Jardim 

Baronesa, Taubaté-SP, CEP 12091-000 (“VEGA” ou “VIA VALE 

SHOPPING”); (12) VIA VALE GARDEN ESTACIONAMENTO E EVENTOS LTDA. 

inscrita no CNPJ sob n.º 21.841.008/0001-50, com sede 

estatutária na Avenida Dom Pedro I, n.º 7181, Bairro Jardim 

Baronesa, Taubaté-SP, CEP 12091-000 (“VIA VALE GARDEN 
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ESTACIONAMENTO”); (13) ASSOCIAÇÃO DO VIA VALE GARDEN SHOPPING, 

inscrita no CNPJ sob n.º 16.830.406/0001-31, com sede 

estatutária na Avenida Dom Pedro I, n.º 7181, Bairro Jardim 

Baronesa, Taubaté-SP, CEP 12091-000 (“ASSOCIAÇÃO DO VIA VALE”); 

todas com principal estabelecimento na Rua Francisco Deslandes, 

n.º 900, Sala 158A, Bairro Anchieta, Belo Horizonte-MG, CEP 

30.310-530, doravante denominadas em conjunto “SHOPPINGS” ou 

“REQUERENTES”, por seus advogados (docs. 1 e 2), vêm, com 

fundamento no art. 6º, § 12º, da Lei n.º 11.101/05 (“LRF”) c/c 

arts. 300 e seguintes do Código de Processo Civil (“CPC”), 

requerer a concessão de  

 

 

TUTELA CAUTELAR EM CARÁTER ANTECEDENTE AO PEDIDO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

pelas razões de fato e de direito a seguir articuladas:  
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I. INTRODUÇÃO E CABIMENTO DA TUTELA 

 

 

1. As REQUERENTES buscam o Poder Judiciário com o objetivo de 

evitar a consumação de lesão grave e irreparável a direitos e 

interesses (art. 5º, XXXV, da CF1), públicos e sociais, que 

gravitam em torno das relevantes atividades empresariais2 que 

desenvolvem por meio de Shoppings Centers.    

  

2. A Tutela de Urgência Cautelar é fundamentada na regra 

disposta no art. 6º, §º 123, da LRF que, expressamente, 

possibilita ao Juiz a antecipação dos efeitos do deferimento do 

processamento da Recuperação Judicial (stay period), que será 

distribuída perante esse V. Juízo de Belo Horizonte-MG: 

 

 

“Art. 6º. § 12º. Observado o disposto no art. 300 da Lei nº 13.105, de 16 de 

março de 2015 (Código de Processo Civil), o juiz poderá antecipar total ou 

parcialmente os efeitos do deferimento do processamento da recuperação 

judicial. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)”  

 

 

3. No caso concreto, os requisitos legais para concessão da 

Tutela Cautelar estão plenamente presentes, como se demonstrará 

nesta petição.  

 

 
1 Art. 5º, XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito 

 
2 Empresa como  “instrumento de ação econômica”, que encerra em si um “feixe de múltiplos interesses”, 

conforme reconhecido pelo C. STJ no julgamento do Recurso Especial n.º 1.166.600-RJ, Rel. Min. Nancy 

Andrighi (destacado no parágrafo 89 desta petição) 

 
3 Incluído pela Lei n.º 14.112/2020. 



Num. 9849405185 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: WALTER VIEIRA FILHO - 28/06/2023 13:22:46
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23062813224580700009845493904
Número do documento: 23062813224580700009845493904

Renato Luiz de Macedo Mange  Caio Vinicius dos Santos Miranda 

Walter Vieira Filho   Bruna Murcillo Mendonça  

Luciano Guimarães da Silveira  Cezar Luiz Lopes Parra 

Eduardo Foz Mange   Daniel Krumpanzl Ignácio Delgado 

 

 
 
 
 
 

 

 6 

4. Efetivamente, como será desenvolvido nos capítulos 

subsequentes:  

 

(i) É patente a “probabilidade do direito” e o “perigo de 

dano”, em conformidade com o disposto no art. 300 do 

CPC. 

 

(ii) As REQUERENTES atendem os requisitos do art. 48 da 

LRF, estando, portanto, aptas a formular o oportuno 

pedido de Recuperação Judicial.  

 

(iii) O perigo de dano decorre da iniciativa de um único 

credor, Banco Bradesco S.A., de efetivar a 

consolidação da propriedade dos imóveis em que estão 

estabelecidos os SHOPPINGS, portanto, bens de capital 

essenciais à atividade empresarial, que recebem a 

proteção da regra do art. 49, §3º, da LRF4.   

 

 

5. As REQUERENTES atuam no segmento de Shopping Centers, 

possuindo em seu portfólio 4 Shoppings, cuja construção foi 

financiada mediante linhas de crédito obtidas junto ao Bradesco, 

garantidas por alienação fiduciária dos imóveis onde estão 

estabelecidos os respectivos SHOPPINGS5. 

 

 
4 Art. 49, § 3º Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, de 

arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos contenham 

cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em 

contrato de venda com reserva de domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e 

prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação respectiva, 

não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a venda 

ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial. 

 
5 Instrumentos de Abertura de Crédito n.ºs 757.456-8, 712.383-3, 738.638-9 e 651.064-7, garantidos por alienação 

fiduciária de imóveis e ações das REQUERENTES (doc. 4) 
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6. Ocorre que, recentemente, o Bradesco deu início ao 

procedimento de consolidação da propriedade fiduciária dos 

referidos imóveis, o que poderá resultar na paralisação das 

atividades empresariais, fechamento dos SHOPPINGS, demissão de 

funcionários, inviabilizando a medida de recuperação judicial e 

redundando em prejuízo irreparável aos demais credores, 

consumidores e interessados.  

 

7. Efetivamente, a REQUERENTE TSC VIA CAFÉ foi intimada em 

21/06/2023, pelo Cartório de Registro de Imóveis de Varginha-

MG, para purga da mora, sob pena de consolidação da propriedade 

do Imóvel (matrícula n.º 63.940) onde está estabelecido o Via 

Café Garden Shopping (o prazo de 15 dias corridos contados do recebimento da 

intimação se encerrará em 06/07/2023; doc. 6). 

 

8. Nessa perspectiva, as REQUERENTES TSC 9, LAGES e VEGA também 

estão na iminência de serem intimadas acerca da consolidação da 

propriedade dos imóveis onde estão estabelecidos o Bragança 

Garden Shopping (matrícula 74.940), Lages Garden Shopping 

(matrícula n.º 44.330) e Via Vale Garden Shopping (matrícula 

105.939), respectivamente.  

 

9. Portanto, a Tutela Cautelar Antecedente, fundamentada no 

art. 6º, §12º, da LFR, objetiva a antecipação dos efeitos do 

deferimento do processamento da recuperação judicial para que, 

exatamente como determina a regra do §3º (parte final) do art. 

49, seja vedada a “retirada” dos estabelecimentos das 

REQUERENTES, evitando-se, assim, seja ferido de morte o 

“princípio maior” da LFR, estatuído no art. 47:      
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“Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da 

situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a 

manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses 

dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social 

e o estímulo à atividade econômica.” 

 

 

10. Mas, além da questão envolvendo a consolidação da 

propriedade, houve apontamento de título a protesto (doc. 7), 

que poderá resultar em execução, ou, até mesmo, ajuizamento 

pedido de falência, frustrando a medida de recuperação. 

 

11.  O Professor Manoel Justino Bezerra Filho, desembargador 

aposentado do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

ensina que o Juízo competente poderá conhecer a tutela de 

urgência nas hipóteses em que a demora poderá frustrar a futura 

medida de recuperação, exatamente a hipótese do caso concreto: 

 

 

“(...) Com efeito, premido por eventuais requerimentos de falência, ações de 

busca e apreensão, execuções etc., torna-se urgente a suspensão prevista no 

art. 52, sob pena de, em caso de demora, o remédio chegar quando o 

paciente tiver falecido ... A previsão portanto, neste parágrafo, é no sentido 

de que o juiz da recuperação poderá conceder tutela de urgência podendo, 

portanto, entre outras determinações, mandar desde logo sobrestar o 

andamento dos processos contra o pretendente à recuperação.” 

(Lei de Recuperação de Empresas e falência: Lei 11.101/2005. Editora Thomson 

Reuters Brasil, São Paulo, 2021, 15ª Edição, pág 109; não destacado no 

original). 
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12. Disso decorre ser imperiosa a concessão de Tutela de 

Urgência Cautelar, fundamentada no art. 6º, §º 12 da LRF, a fim 

de antecipar os efeitos do deferimento do processamento da 

Recuperação Judicial, suspendendo ações e execuções contra as 

REQUERENTES e, especialmente, para sustar a consolidação da 

propriedade dos imóveis onde estão estabelecidos os SHOPPINGS, 

nos termos do art. 49, § 3º, da LRF, evitando-se os gravíssimos 

e irreversíveis danos que decorreriam daquela prática 

unilateral, que beneficiaria exclusivamente um único credor em 

detrimento da coletividade de credores e demais interessados, 

funcionários, consumidores e lojistas.  

 

Essas questões fáticas e jurídicas serão articuladas e 

demonstradas nos parágrafos seguintes.  

  

 

II. DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE BELO HORIZONTE. PRINCIPAL 

ESTABELECIMENTO (ART. 3º DA LRF).  

 

 

13. Nos termos do art. 299 do CPC, a tutela provisória de 

caráter antecedente deverá ser requerida perante o juízo 

competente para conhecer do pedido principal. 

 

14. Nesse contexto, cumpre ressaltar que as REQUERENTES possuem 

principal estabelecimento na Cidade e Comarca de Belo Horizonte, 

o que define a competência absoluta desse MM. Juízo para o 

processamento da Recuperação Judicial, em conformidade com o 

disposto no art. 3º da LRF, e, consequentemente, para 

conhecimento desta Tutela Preparatória.    
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15. Analisada a característica da gestão das atividades 

empresariais e a condução do negócio, constata-se que a sua 

administração profissional é centralizada e gerida a partir de 

Belo Horizonte, onde estão estabelecidas a estrutura 

administrativa, a contabilidade, o relacionamento comercial com 

principais credores, de onde emanam, portanto, as diretrizes 

para o desenvolvimento das atividades empresariais. 

 

16. De fato, o escritório administrativo das Requerentes está 

localizado na Rua Francisco Deslandes, n.º 900, sala 158A, nesta 

Cidade e Comarca de Belo Horizonte-MG, local, portanto, onde 

está estabelecido o “comando de seus negócios” (CC 366/PR, Rel. 

Min. Eduardo Ribeiro). 

 

17. É, também, no Estado de Minas Gerais que se encontra o 

maior volume de receitas das REQUERENTES. 

 

18. A jurisprudência do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, embasada em precedentes do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

é firme ao definir o principal estabelecimento como o local onde 

são exercidas as principais atividades empresariais, além do 

maior volume de negócios:  

 

 

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 

COMPETÊNCIA TERRITORIAL - ART. 3º DA LEI Nº 11.101/2005 – FORO 

DO PRINCIPAL ESTABELECIMENTO DO DEVEDOR - LOCAL ONDE 

DESENVOLVIDAS AS PRINCIPAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS - 

PRECEDENTES DO COL. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 

REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO COMPETENTE - DECISÃO MANTIDA 

- RECURSO DESPROVIDO. 
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-Nos termos do art. 3º da Lei nº 11.101/2005, "é competente para homologar o 

plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou decretar a 

falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor". 

-Entende-se como o principal estabelecimento do devedor o local onde são 

exercidas as principais atividades econômicas e mantido o maior volume de 

relações jurídicas pela empresa recuperanda, não se confundindo com o 

endereço da sede constante no estatuto social ou com o domicílio dos sócios e 

administradores, conforme entendimento firmado pelo col. Superior Tribunal de 

Justiça....” 

(TJ/MG, Agravo de Instrumento nº 1.0000.21.153501-8/001, Rel. Des.(a) Yeda 

Athias, 6ª Câmara Cível, j. 30/11/2021) 

 

19. Dessa forma, é patente a competência desse MM. Juízo para 

o processamento desta Tutela e da Recuperação Judicial, em 

conformidade com a regra disposta no art. 3º da LRF e 

jurisprudência do TJ-MG.  

 

 

III. DA REUNIÃO DAS REQUERENTES EM LITISCONSÓRCIO (CONSOLIDAÇÃO 

PROCESSUAL) 

 

 

20. Sobre a reunião das REQUERENTES em litisconsórcio 

(“consolidação processual”), cumpre enfatizar que o Grupo está 

sob controle societário da PORTFOLIO CENTRO-SUL, conforme 

organograma abaixo: 
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21. De fato, as REQUERENTES integram “grupo sob controle 

societário comum”, atendendo, portanto, o disposto no art. 69-

G, LRF: “Os devedores que atendam aos requisitos previstos nesta Lei e que integrem grupo 

sob controle societário comum poderão requerer recuperação judicial sob consolidação 

processual”.     

 

22. Mas, para além disso, ainda que não sejam requisitos 

necessários, as REQUERENTES atendem, também, as regras do CPC 

para litisconsórcio (art. 113, I e III, do CPC), visto que, 

entre elas, há patente: comunhão de obrigações e afinidade de 

questões de fato e de direito.  

 

23. Efetivamente, as REQUERENTES estão sob o mesmo comando, 

apresentando, portanto, relação de controle e dependência, além 

de haver identidade de quadro societário e de diretores dos 

Shoppings. 
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24. Atuam em conjunto no setor de Shoppings Centers, 

desenvolvendo atividades empresariais que se entrelaçam e 

complementam, conforme se demonstrará no tópico III a seguir. 

 

25. A maior parte dos credores são comuns às REQUERENTES, que, 

ainda, operam em regime de “caixa único”.  

 

26. Assim, há inegável conjugação de esforços entre as 

REQUERENTES, apenas justificáveis no âmbito de um “Grupo 

Econômico”, tudo a recomendar e exigir que a reestruturação 

empresarial com os credores se faça de forma coordenada, conjunta 

e estruturada.6 

 

 

IV. DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS DAS REQUERENTES 

 

 

27. Como destacado, as REQUERENTES atuam no segmento de 

Shopping Centers, possuindo em seu portfólio os seguintes 

Shoppings:  

 

 

• VIA CAFÉ GARDEN SHOPPING, inaugurado em abril de 2016, 

localizado na cidade de Varginha/MG: 

 

 

 

 
6 Na Petição Inicial da Recuperação Judicial as REQUERENTES demonstrarão, também, o atendimento dos 

requisitos para consolidação substancial, em conformidade com o art. 69-J da LRF. 



Num. 9849405185 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: WALTER VIEIRA FILHO - 28/06/2023 13:22:46
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23062813224580700009845493904
Número do documento: 23062813224580700009845493904

Renato Luiz de Macedo Mange  Caio Vinicius dos Santos Miranda 

Walter Vieira Filho   Bruna Murcillo Mendonça  

Luciano Guimarães da Silveira  Cezar Luiz Lopes Parra 

Eduardo Foz Mange   Daniel Krumpanzl Ignácio Delgado 

 

 
 
 
 
 

 

 14 

 

 

 

 

• BRAGANÇA GARDEN SHOPPING (“BGS”), inaugurado em novembro 

de 2016, localizado na cidade de Bragança Paulista/SP: 
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• VIA VALE GARDEN SHOPPING (“VVS”), inaugurado em dezembro 

de 2012, localizado na cidade de Taubaté/SP: 

 

 

 

 

• LAGES GARDEN SHOPPING (“LGS”), inaugurado em novembro de 

2014, localizado na cidade de Lages/SC: 
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28. O exercício da atividade empresarial se desenvolve mediante 

a sinergia dos serviços prestados pelos Shoppings, 

Estacionamentos e Associações, que se complementam, de tal forma 

indissociável, a ponto de constituir, sob o ponto de vista da 

estratégia do negócio, um único organismo, uma verdadeira 

sociedade empresarial (tríade): 

 

 

 

 

 

29. Os Shoppings7 são os proprietários dos empreendimentos, 

tendo por objeto seu desenvolvimento, implantação e exploração 

comercial, atuando na gestão e administração dos negócios. 

 

30. As Associações8 tem por objetivo, especificamente, gerir os 

encargos comuns, despesas e custos necessários ao funcionamento 

de cada Shopping, incluindo contratação de serviços relevantes 

para viabilizar a operacionalização da atividade empresarial, 

tais como segurança, limpeza, manutenção, funcionários, dentre 

outros.  

 
7 TSC 9, LAGES SHOPPING, TSC VIA CAFÉ e VEGA 

 
8 ASSOCIAÇÃO BRAGANÇA SHOPPING, ASSOCIAÇÃO DO LAGES GARDEN, ASSOCIAÇÃO DO VIA 

CAFÉ, ASSOCIAÇÃO DO VIA VALE 
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31. Os Estacionamentos foram constituídos com objetivo de 

exercer as atividades de estacionamento dos Shoppings9, além da 

atuação em eventuais realizações de eventos.  

 

32. De toda forma: os clientes dos “Estacionamentos” são, na 

verdade, clientes dos “Shoppings”. 

 

33. Cabe enfatizar: a razão de “ser” e de “existir” dos 

Estacionamentos e das respectivas Associações está 

umbilicalmente ligada à existência e desenvolvimento da 

atividade empresarial exercida pelos Shoppings. 

 

34. Nesse contexto, os serviços, prestados pela tríade, em 

caráter complementar, são, portanto, indispensáveis ao 

funcionamento e desenvolvimento da atividade empresarial, tudo 

a evidenciar a presença e relevância da função social da empresa, 

assim compreendida pela atuação conjunta e indissociável da 

tríade. 

 

35. Efetivamente, nos termos do art. 966 do Código Civil, a 

empresa é definida pela “atividade econômica organizada para a 

produção ou a circulação de bens ou de serviços”. 

 

36. O Enunciado 54 da I Jornada de Direito Civil do Conselho 

da Justiça Federal – CJF destaca a prática de atos empresariais 

como caracterizador do elemento empresa: “Enunciado 54: É caracterizador 

do elemento empresa a declaração da atividade-fim, assim como a prática de atos 

empresariais”.  

 

 
9 Objetivando a redução de custos, atualmente, os serviços de estacionamento dos Shoppings são explorados por 

terceiros. 
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37. Sobre o tema, a Doutrina especializada aponta a “atividade 

produtiva” como pressuposto da definição de empresa: 

 

“A empresa pressupõe a estruturação da atividade produtiva com vistas a 

execução habitual e regular dos atos negociais. A empresa manifesta-se: (1) 

como atividade: complexo de atos constantes, desenvolvidos no tempo; não e 

ato isolado, nem o conjunto de atos simultâneos, mas a atividade; (2) como 

estrutura estável, humana e procedimental; não se trata da mera reunião de 

pessoas, eventual e desestruturada, mas de unidade funcional, ainda que 

desempenhada pelo empresário individual ou por um único empregado; (3) 

como estrutura material; conjunto de bens organizados para a realização do 

objeto social e, assim a produção de lucro: imóveis, moveis e bens materiais; (4) 

intuito empresarial, que e animus específico: intenção empresarial, distinta da 

intenção dos autônomos, por exemplo; e (5) identificação social como empresa, 

ou seja, como ente econômico, social e jurídico.” 

(MAMEDE, Gladston. Direito Empresarial Brasileiro. Empresa e Atuação 

Empresarial. 9ª ed. Atlas, pg. 29-30; não destacado no original) 

 

 

38. No caso concreto, é notório que a sociedade empresária lato 

sensu está organizada e desenvolve suas atividades de forma 

complementar, integrada e indissociável, sendo imperioso, 

portanto, que a solução para situação de crise seja buscada no 

contexto do Grupo Econômico.   

 

39. Cumpre ressaltar que, das 13 REQUERENTES, apenas 3 estão 

constituídas sob a forma de Associação, a despeito de exercerem 

atividades fundamentais ao funcionamento dos Shoppings. 

 

40. Mesmo que possa haver divergência quanto a legitimidade de 

uma Associação, isoladamente, requerer recuperação judicial, tal 

controvérsia não poderia alcançar as 3 Associações que figuram 



Num. 9849405185 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: WALTER VIEIRA FILHO - 28/06/2023 13:22:46
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23062813224580700009845493904
Número do documento: 23062813224580700009845493904

Renato Luiz de Macedo Mange  Caio Vinicius dos Santos Miranda 

Walter Vieira Filho   Bruna Murcillo Mendonça  

Luciano Guimarães da Silveira  Cezar Luiz Lopes Parra 

Eduardo Foz Mange   Daniel Krumpanzl Ignácio Delgado 

 

 
 
 
 
 

 

 19 

como Requerentes, uma vez que exercem atividades essenciais ao 

funcionamento dos Shoppings, atuando, nessa perspectiva, como 

sociedades empresariais, ainda que sem fins lucrativos, pois 

essencialmente servem de entidade responsável pelos encargos 

comuns do Shopping, rateáveis aos ocupantes das lojas.   

 

41. Em situações como essa, a Doutrina especializada aponta que 

a interpretação da LRF deve levar em conta sua finalidade máxima: 

a preservação da atividade empresarial. Confira-se: 

 

 

“Com efeito, a empresa é agente econômico que atua, age, no mercado e, 

como tal, este o conceito que deveria ter sido considerado pela Lei nº 

11.101/2005, e não o de empresário. É claro que o conceito de empresário leva 

ao de empresa, mas poderíamos chegar a este diretamente. Como já dissemos, 

‘não faz sentido que a finalidade da lei brasileira seja a de preservação da 

empresa (conforme se lê nos arts. 47 e 75) e, anacronicamente, exclua 

importantes organismos de produção o âmbito de incidência – como, por 

exemplo, as sociedades de economia mista e a atividade não empresária (que, 

muitas vezes, promove a criação e circulação de riquezas) – por não ostentarem 

a qualificação de empresa no senso da definição do Código Civil vigente. [...] 

Entretanto, é preciso deixar claro que essas empresas não estão propriamente 

excluídas do âmbito de aplicação da Lei 11.101/2005. Possuem, com efeito, 

regime especial disciplinado em legislação própria porém com aplicação 

subsidiária da Lei 11.101/2005, como expressamente refere o art. 197”.  

(TOLEDO, Paulo Fernando Campos Sales; PUGLIESI, Adriana V. A 

recuperação judicial. In: BEZERRA FILHO, Manoel. Recuperação empresarial 

e falência. 2. ed. São Paulo: Thomson Reuters, 2018, pg. 96-97; não destacado 

no original) 
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42. De qualquer forma, é certo que a LRF não veda a 

possibilidade de Associações postularem recuperação judicial 

(art. 2º, LRF).  

 

43. Nesse exato sentido, a jurisprudência do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS tem admitido a recuperação 

judicial de associações, ressaltando: (i) ausência de vedação 

expressa na LRF; (ii) demonstração de que essas entidades exercem 

efetiva atividade empresarial, exatamente a hipótese do caso 

concreto: 

 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - JUSTIÇA GRATUITA - 

ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 

POSSIBILIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO.  Faz jus ao benefício da 

justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua 

impossibilidade de arcar com os encargos processuais. (Súmula 481/STJ). Não 

existe vedação expressa para que a associação sem fins lucrativos pleiteie 

recuperação judicial, notadamente se restar demonstrado que essas 

organizações realizam negócios e atuam em mercado visando seu 

alargamento patrimonial, gerando superávit financeiro a ser integralmente 

revertido à própria atividade e ao serviço prestado, com vistas à realização dos 

fins institucionais da própria entidade.  Recurso não provido.  

(TJMG - Agravo de Instrumento-Cv 1.0000.20.442604-3/004, Relator(a): 

Des.(a) Leite Praça, 19ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 01/07/2021, 

publicação da súmula em 06/07/2021)  

 

 

44. Da mesma forma, o C. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA já 

reconheceu a legitimidade das associações que tenham finalidade 

e exerçam atividade econômica para ajuizar recuperação judicial:  
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AGRAVO INTERNO. TUTELA PROVISÓRIA NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRACAUTELA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ILEGITIMIDADE 

ATIVA DAS ASSOCIAÇÕES CIVIS SEM FINS LUCRATIVOS. FUMAÇA 

DO BOM DIREITO RECONHECIDA. PERICULUM IN MORA 

CARACTERIZADO. PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

AUTORIZADO 

(...)  No âmbito de tutela provisória e, portanto, ainda em juízo precário, 

reconhece-se que há plausibilidade do direito alegado: legitimidade ativa para 

apresentar pedido de recuperação judicial das associações civis sem fins 

lucrativos que tenham finalidade e exerçam atividade econômica..... (AgInt 

no TP n. 3.654/RS, relator Ministro Raul Araújo, relator para acórdão Ministro 

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 8/4/2022.) 

 

 

45. Do corpo do referido acórdão, extrai-se importante lição:   

 

“Em diversas circunstâncias, as associações civis sem fins lucrativos acabam 

se estruturando como verdadeiras empresas do ponto de vista econômico, 

em que, apesar de não distribuírem o lucro entre os sócios, exercem atividade 

econômica organizada para a produção e/ou a circulação de bens ou 

serviços, empenhando-se em obter superávit financeiro e crescimento 

patrimonial a ser revertido em prol da própria entidade e da mantença de todas 

as benesses sociais às quais está vinculada 

... 

É justamente em razão de sua relevância econômica e social que se tem 

autorizado a recuperação judicial de diversas associações civis sem fins 

lucrativos e com fins econômicos, garantindo a manutenção da fonte 

produtiva, dos empregos, da renda, o pagamento de tributos e todos os 

benefícios sociais e econômicos decorrentes de sua exploração”. 
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46. Assim sendo, estando demonstrado que as REQUERENTES 

exercem, de forma conjunta e absolutamente indissociável, 

atividade empresarial desenvolvida pelos Shoppings, resta 

patente a legitimidade para requerimento da recuperação judicial 

e, consequentemente, da presente Tutela, em conformidade com 

entendimento do E. TJ-MG e C. STJ.  

 

 

V. DAS RAZÕES DA CRISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

 

47. Como destacado, no modelo de negócios das REQUERENTES, a 

construção e desenvolvimento dos SHOPPINGS se deu mediante 

obtenção de linhas de crédito junto a instituição financeira. 

 

48. Entretanto, em que pese a constante busca pela eficiência, 

em razão das sucessivas crises econômicas enfrentadas pelo 

Brasil nos últimos anos, o crescimento dos SHOPPINGS ocorreu de 

forma mais lenta e gradual do que o projetado.  

 

49. A demanda pelo aluguel das lojas e faturamento dos SHOPPINGS 

não alcançaram as expectativas iniciais, o que gerou um 

desequilíbrio entre as receitas operacionais X crescimento do 

saldo devedor dos financiamentos.  

 

50. Diante da geração de caixa operacional insuficiente, as 

REQUERENTES buscaram alongamento e refinanciamento das dívidas, 

além da adoção de medidas para aumento das receitas. 

 

51. Todavia, em 2020, o mundo foi surpreendido pela Pandemia 

do “novo coronavírus” (“COVID-19”), que não apenas prejudicou o 

crescimento global, como, na verdade, desencadeou a maior 
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recessão econômica desde a Grande Depressão de 1929 (quebra da 

Bolsa de Nova York), como declarado pelo FUNDO MONETÁRIO 

INTERNACIONAL10.  

 

52. Como resultado, o PIB do Brasil teve o pior desempenho da 

década em 120 anos11.  

 

53. De acordo com dados do “IBGE”, é possível constatar o início 

da recessão econômica no país a partir do 2º Trimestre de 2020 

(início da pandemia do “COVID-19)12: 

 

 

 

 
10 “A pandemia do novo coronavírus terá efeitos muito negativos sobre o crescimento global em 2020, 

desencadeando a maior recessão desde a Grande Depressão de 1929, afirmou a diretora-gerente do FMI, 

Kristalina Georgieva” (https://valor.globo.com/mundo/noticia/2020/04/09/coronavirus-e-pior-crise-economica-

desde-grande-depressao-diz-diretora-do-fmi.ghtml) 

 
11 “Com recessões e pandemia, PIB do Brasil tem pior década em 120 anos.” 

(https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/03/03/com-recessoes-e-pandemia-pib-do-brasil-tem-pior-decada-

em-120-anos.ghtml) 

 
12 “PIB em números: confira cinco gráficos que resumem o desempenho no 1º trimestre” 

(https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/06/01/pib-em-numeros-confira-cinco-graficos-que-resumem-o-

desempenho-no-1o-trimestre.ghtml)  

 

“PIB acumulado em 12 meses” disponibilizado no “site” do Valor Econômico – Globo; acesso em 11/06/2021 

(https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/06/01/pib-em-numeros-confira-cinco-graficos-que-resumem-o-

desempenho-no-1o-trimestre.ghtml) 

https://valor.globo.com/mundo/noticia/2020/04/09/coronavirus-e-pior-crise-economica-desde-grande-depressao-diz-diretora-do-fmi.ghtml
https://valor.globo.com/mundo/noticia/2020/04/09/coronavirus-e-pior-crise-economica-desde-grande-depressao-diz-diretora-do-fmi.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/03/03/com-recessoes-e-pandemia-pib-do-brasil-tem-pior-decada-em-120-anos.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/03/03/com-recessoes-e-pandemia-pib-do-brasil-tem-pior-decada-em-120-anos.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/06/01/pib-em-numeros-confira-cinco-graficos-que-resumem-o-desempenho-no-1o-trimestre.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/06/01/pib-em-numeros-confira-cinco-graficos-que-resumem-o-desempenho-no-1o-trimestre.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/06/01/pib-em-numeros-confira-cinco-graficos-que-resumem-o-desempenho-no-1o-trimestre.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/06/01/pib-em-numeros-confira-cinco-graficos-que-resumem-o-desempenho-no-1o-trimestre.ghtml
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54. Embora tenha atingido diversos setores da economia, os 

Shoppings Centers foram os mais gravemente afetados pela crise 

deflagrada pela Pandemia da “COVID-19”13, especialmente em razão 

das medidas de restrição e contenção determinadas pelo Poder 

Público.  

 

55. De forma abrupta e inesperada, os SHOPPINGS tiveram suas 

operações interrompidas, o que impactou, ainda mais gravemente, 

as fontes de receita.  

 

56. Lembre-se que em 20/03/2020 o Governo Federal decretou 

“Estado de Calamidade Pública” no país14.  

 

57. Ato contínuo, Estados e Municípios passaram a restringir a 

circulação de pessoas e o funcionamento de atividades, 

determinando o fechamento dos SHOPPINGS por semanas. Isso gerou, 

de imediato, expressiva redução de vendas e outras receitas 

como, por exemplo, as de estacionamento15:  

 

 

 

 
13   “Com pandemia, varejo elimina 75,2 mil lojas”  

(https://www.cnnbrasil.com.br/business/2021/03/01/com-pandemia-varejo-elimina-75-2-mil-lojas ) 

 
14     “Entra em vigor estado de calamidade pública no Brasil”  

(https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/noticias/2020/03/entra-em-vigor-estado-de-

calamidade-publica-no-brasil ) 

 
15 “Em 2020, vendas de shopping centers recuam a níveis de 2009” (https://veja.abril.com.br/economia/em-2020-

vendas-de-shopping-centers-recuam-a-niveis-de-2009) 

 

https://www.cnnbrasil.com.br/business/2021/03/01/com-pandemia-varejo-elimina-75-2-mil-lojas
https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/noticias/2020/03/entra-em-vigor-estado-de-calamidade-publica-no-brasil
https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/noticias/2020/03/entra-em-vigor-estado-de-calamidade-publica-no-brasil
https://veja.abril.com.br/economia/em-2020-vendas-de-shopping-centers-recuam-a-niveis-de-2009
https://veja.abril.com.br/economia/em-2020-vendas-de-shopping-centers-recuam-a-niveis-de-2009
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58. A Pandemia teve, ainda, impacto direto nos lojistas-

locadores, resultando em aumento significativo da inadimplência 

dos aluguéis e diminuição da taxa de ocupação média dos 

SHOPPINGS, refletida na vacância das lojas.  

 

59. De fato, diversos players do setor foram afetados pela 

Pandemia. Entretanto, em razão de particularidades das 

REQUERENTES, tais como, o estágio inicial de maturação dos 

Shoppings, com menor tempo de atividade, e a estrutura de capital 

adotada (financiamentos), a dificuldade de recuperação se tornou 

ainda maior.  

 

60. Mesmo com a abertura gradual dos SHOPPINGS, o retorno das 

atividades se deu com diversas limitações e restrições de 

funcionamento, de horários e fluxo de clientes, além da adoção 

de uma série de protocolos e procedimentos de segurança e limpeza 

estipulados pelos órgãos públicos, gerando aumento de custos. 

 

61. Ainda assim, as REQUERENTES buscaram implementar uma série 

de medidas envolvendo renegociação e alongamento de obrigações 

financeiras, manutenção dos lojistas e a retomada dos 

consumidores. 

 

62. Todavia, não era possível prever a severidade e o 

prolongamento da crise de saúde, econômica e social decorrente 

da Pandemia. 

 

63. No primeiro semestre de 2021 foram impostas novas 

restrições de funcionamento em razão da chamada “segunda onda” 

de casos da Pandemia, o que impediu a retomada do setor16: 

 
16 “Segmento de shopping centers ainda precisará superar incertezas em 2021” 

(https://www.istoedinheiro.com.br/segmento-de-shopping-centers-ainda-precisara-superar-incertezas-em-2021/) 

https://www.istoedinheiro.com.br/segmento-de-shopping-centers-ainda-precisara-superar-incertezas-em-2021/


Num. 9849405185 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: WALTER VIEIRA FILHO - 28/06/2023 13:22:46
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23062813224580700009845493904
Número do documento: 23062813224580700009845493904

Renato Luiz de Macedo Mange  Caio Vinicius dos Santos Miranda 

Walter Vieira Filho   Bruna Murcillo Mendonça  

Luciano Guimarães da Silveira  Cezar Luiz Lopes Parra 

Eduardo Foz Mange   Daniel Krumpanzl Ignácio Delgado 

 

 
 
 
 
 

 

 26 

 

 

 

 

64. E mesmo após a reabertura gradual dos SHOPPINGS, os números 

de vendas ficaram em patamares inferiores ao período pré-

pandemia, em razão de fatores como a queda de renda da população, 

o aumento do desemprego e a alteração de hábitos de consumo 17:.  

 

 

 

 

 

 
 
17 “Shoppings ainda vendem abaixo de 2019; recuperação ocorre sobre 2020, diz Abrasce” 

(https://valor.globo.com/empresas/noticia/2021/11/17/shoppings-ainda-vendem-abaixo-de-2019-recuperao-

ocorre-sobre-2020-diz-abrasce.ghtml) 

 

 

https://valor.globo.com/empresas/noticia/2021/11/17/shoppings-ainda-vendem-abaixo-de-2019-recuperao-ocorre-sobre-2020-diz-abrasce.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2021/11/17/shoppings-ainda-vendem-abaixo-de-2019-recuperao-ocorre-sobre-2020-diz-abrasce.ghtml
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65. Lembre-se que a taxa de desemprego aumentou no país, 

atingindo mais de 14 milhões de pessoas18:  

 

 

 

 

 

66. A Fundação Getúlio Vargas (“FGV”) apontou que o Índice de 

Confiança do Comércio (“ICOM”) despencou 18,5 pontos em março 

de 2021, “ao passar de 91,0 para 72,5 pontos, registrando o 

menor valor desde maio de 2020 (67,4 pontos)”, conforme gráfico 

disponibilizado pela instituição19:  

 

 

 
18 “Brasil tem 14,4 milhões de desempregados – maior número da série histórica” 

(https://vocesa.abril.com.br/economia/brasil-tem-144-milhoes-de-desempregados-maior-numero-da-serie-

historica/) 

 

“Evolução da taxa de desemprego” disponibilizado no “site” do G1 – Globo; acesso em 11/06/2021 

(https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/04/11/brasil-deve-ter-a-14a-maior-taxa-de-desemprego-do-mundo-

em-2021-aponta-ranking-com-100-paises.ghtml) 

 
19 “Confiança do Comércio volta a despencar ao completar um ano de pandemia no Brasil” 

(https://portalibre.fgv.br/noticias/confianca-do-comercio-volta-despencar-ao-completar-um-ano-de-pandemia-

no-brasil ) 

 

Índice de Confiança do Comércio” disponibilizado no “site” da Fundação Getúlio Vargas; acesso em 11/06/2021 

(https://portalibre.fgv.br/sites/default/files/2021-03/sondagem-do-comercio-fgv_press-release_mar21_0.pdf) 

https://vocesa.abril.com.br/economia/brasil-tem-144-milhoes-de-desempregados-maior-numero-da-serie-historica/
https://vocesa.abril.com.br/economia/brasil-tem-144-milhoes-de-desempregados-maior-numero-da-serie-historica/
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/04/11/brasil-deve-ter-a-14a-maior-taxa-de-desemprego-do-mundo-em-2021-aponta-ranking-com-100-paises.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/04/11/brasil-deve-ter-a-14a-maior-taxa-de-desemprego-do-mundo-em-2021-aponta-ranking-com-100-paises.ghtml
https://portalibre.fgv.br/noticias/confianca-do-comercio-volta-despencar-ao-completar-um-ano-de-pandemia-no-brasil
https://portalibre.fgv.br/noticias/confianca-do-comercio-volta-despencar-ao-completar-um-ano-de-pandemia-no-brasil
https://portalibre.fgv.br/sites/default/files/2021-03/sondagem-do-comercio-fgv_press-release_mar21_0.pdf
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67. Ainda, a mudança de hábitos de consumo, especialmente com 

o aumento das compras virtuais em detrimento das presenciais, 

também impactaram as atividades dos SHOPPINGS20:  

 

 

 

 

 

68. Aliado a isso, cumpre ressaltar que os SHOPPINGS do 

portfólio das REQUERENTES se encontram localizados em cidades 

de menor porte, que costumam sofrer maior impacto econômico em 

cenários de crise do que as grandes cidades e capitais.  

 

 

 
20 (“Como a pandemia impactou a relevância do shopping e acelerou a transformação digital”, Forbes Brasil, 

11/07/2021, disponível em https://forbes.com.br/forbes-money/2021/07/como-a-pandemia-impactou-a-

relevancia-do-shopping-e-acelerou-a-transformacao-digital/ 
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69. Todo esse contexto de desequilíbrio da estrutura de 

capital, aumento da inadimplência de aluguel e vacância das 

lojas, resultou no significativo agravamento da situação 

financeira das REQUERENTES. 

 

70. A despeito das renegociações dos financiamentos, a redução 

drástica de receitas levou a um descompasso entre o resultado 

dos SHOPPINGS e o crescimento do saldo devedor, implicando em 

grave descasamento entre as receitas e as obrigações, que 

atingiram patamar crítico, não permitindo as REQUERENTES arcarem 

tempestivamente com suas dívidas e despesas.  

 

71. Nesse cenário, o Banco Bradesco, que detém alienação 

fiduciária dos imóveis onde estão estabelecidos os SHOPPINGS, 

iniciou o procedimento de consolidação da propriedade fiduciária 

dos imóveis, o que poderá causar prejuízos inestimáveis às 

REQUERENTES e toda a coletividade de credores, funcionários e 

consumidores e lojistas, com grave risco de continuidade da 

atividade empresarial.  

 

72. Assim sendo, não restou alternativa às REQUERENTES, senão 

ajuizar a presente Tutela Cautelar Preparatória do Pedido de 

Recuperação Judicial, com vistas a garantir (i) a continuidade 

das atividades empresariais; (ii) manutenção dos empregos; (iii) 

a geração de receitas e recolhimento de tributos; (iii) o 

equacionamento do passivo e satisfação dos interesses da 

coletividade de credores, tudo para que seja atendida e 

preservada a função social da empresa, cuja relevância é alçada 

a nível constitucional21. 

 
21 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 

assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: [...] 

III - função social da propriedade; VII - redução das desigualdades regionais e sociais; VIII - busca do pleno 

emprego. 
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VI. DA TUTELA DE URGÊNCIA CAUTELAR EM CARÁTER ANTECEDENTE. 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

 

 

73. A LRF admite expressamente a antecipação dos efeitos do 

deferimento do processamento da recuperação judicial, em 

conformidade com o disposto no art. 6º, § 12º, LRF: “Observado o 

disposto no art. 300 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), o 

juiz poderá antecipar total ou parcialmente os efeitos do deferimento do processamento da 

recuperação judicial. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)”. 

 

74. O art. 300 do CPC, por sua vez, estabelece que as tutelas 

de urgência poderão ser concedidas quando houver elementos que 

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o 

risco ao resultado útil do processo. 

 

75. No presente caso, a antecipação dos efeitos do deferimento 

do processamento da recuperação judicial, como autorizado pelo 

art. 6º, §12º, LFR, objetiva impedir a “retirada” dos 

estabelecimentos das REQUERENTES, em estrita observância da 

regra disposta no §3º (parte final) do art. 49, garantindo-se, 

assim, a preservação da atividade empresarial (art. 47, LRF).  

 

76. A respeito da tutela provisória em caráter antecedente, o 

Professor Fredie Didier Jr. leciona que: 

 

“A tutela provisória cautelar antecedente e aquela requerida dentro do mesmo 

processo em que se pretende, posteriormente, formular o pedido de tutela 

definitiva, cautelar e satisfativa. Seu objetivo e: i) adiantar provisoriamente a 
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eficácia da tutela definitiva cautelar; e ii) assegurar a futura eficácia da tutela 

definitiva satisfativa. O legislador prevê, para sua concessão, um procedimento 

próprio, disciplinado nos arts. 305 e seguintes do CPC.” 

(DIDIER JR., Fredie. BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Curso de 

direito processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações probatórias, 

decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela – vol. 2, 

10a ed., - Salvador: JusPODIVM, 2015. p. 613) 

 

 

77. A Tutela de Urgência Cautelar é, por excelência, o 

instrumento processual adequado a assegurar o resultado útil do 

processo e afastar perigo de dano irreversível, que fatalmente 

se perpetraria na hipótese de expropriação dos imóveis onde 

estão estabelecidos os SHOPPINGS, afrontando toda estrutura 

jurídica destinada a proteger os interesses públicos e sociais 

que gravitam em torno da empresa, além de frustrar o próprio 

processo de recuperação. 

 

78. Nas palavras do Professor LUIZ GUILHERME MARINONI, a Tutela 

Cautelar “pode e deve” ser concedida quando as circunstâncias 

do caso demonstrarem a sua necessidade, como ocorre no caso 

concreto:  

 

 

“...a tutela de urgência-cautelar ou antecipada não pode ser proibida nos lugares 

em que e necessária para evitar dano. Não apenas porque a lei não pode prever 

as situações em que a tutela de urgência será necessária uma vez que isso 

depende do caso concreto -, como também porque o direito a tutela de 

urgência é corolário do direito fundamental a tutela jurisdicional. Assim, a 

tutela cautelar pode e deve ser concedida, evidentemente que mediante a 

adequada justificativa, quando as circunstâncias do caso demonstrarem a 

sua necessidade antes da ouvida do demandado.” 
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(MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela da evidência: 

soluções processuais diante do tempo da justiça, RT, 2018, 2ª ed., p. 255.) 

 

 

79. A concessão da Tutela de Urgência Cautelar é, portanto, 

indispensável à concretização do talvez mais relevante princípio 

constitucional: o da efetividade da jurisdição (art. 5º, XXXV, 

da CF22). 

 

80. No plano infraconstitucional, importante regra de 

hermenêutica disposta no art. 8º do CPC23  e art. 5º da LINDB24, 

determina ao Poder Judiciário que, na aplicação das regras do 

ordenamento jurídico, sejam atendidos “os fins sociais e as 

exigências do bem comum”. 

 

81. Nessa perspectiva, a Tutela de Urgência Cautelar 

fundamentada na regra disposta no art. 6º, §º 12, da LRF tem 

sido amplamente utilizada, inclusive em casos de grande 

repercussão nacional: “LOJAS AMERICANAS” (processo nº 0803087-2023.8.19.0001; 

4ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ); “GRUPO OI” (processo nº 0809863-

36.2023.8.19.0001; 7ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ); e “GRUPO 

METODISTA” (processo nº 5035686-71.2021.8.21.0001; Vara de Direito Empresarial de Porto 

Alegre/RS) 

 

 

 

 
22 Art. 5º, XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito 

 
23 Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, 

resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a 

legalidade, a publicidade e a eficiência.  

 
24 Art. 5º  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. 
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82. No Estado de Minas Gerais destacam-se os casos do “Grupo 

Conservo” (processo nº 5056781-42.2023.8.13.0024; 1ª Vara Empresarial de Belo 

Horizonte); “Fundação Tricordiana de Educação” (processo nº 5006995-

93.2022.8.13.0693; 2ª Vara Cível da Comarca de Três Corações) e “Siderúrgica 

Noroeste Ltda.” (processo nº 5010600-47.2021.8.13.0672; 3ª Vara Cível da Comarca 

de Sete Lagoas). 

 

83. Nesse contexto, as REQUERENTES demonstrarão que preenchem 

os requisitos para concessão da Tutela de Urgência postulada.   

 

 

(A) DA PROBABILIDADE DO DIREITO 

 

 

84. Conforme ensina Marcelo Barbosa Sacramone, a probabilidade 

do direito consiste na demonstração de que as REQUERENTES teriam 

direito ao deferimento da Recuperação Judicial, com verificação 

do cumprimento do art. 48 da LRF25: 

 

 

“O "fumus boni uris", por seu turno, consiste na probabilidade do direito 

invocado, ou seja, que teria direito ao futuro deferimento do processamento 

da recuperação judicial e que os efeitos desse processamento impediriam o 

eventual dano de que a parte autora procuraria se proteger.  

Nesse aspecto, na recuperação judicial, imprescindível que o devedor 

demonstre o preenchimento de todos os requisitos do artigo 48 da Lei n. 

11.101/2005.” 

(Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência, Saraiva jur, 2ª 

edição, São Paulo, 2021. p.92.) 

 
25 Com o ajuizamento da Recuperação Judicial, as Requerentes apresentarão os documentos exigidos pelo art. 51, 

LRF.  
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85. Nesse mesmo sentido, Juízes do E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 

MINAS GERAIS tem reconhecido o preenchimento do requisito legal 

com a demonstração do cumprimento do art. 48 da LRF:  

 

“... No caso está demonstrada a probabilidade ou a verossimilhança do direito invocado 

pela requerente porquanto atende, em princípio, os requisitos do art. 48 da Lei 11.101/05 

para requerimento oportuno da RJ, como demonstram os documentos que instruem os 

autos, requisitos, evidentemente, que serão detalhadamente fiscalizados quando do 

ajuizamento oportuno da RJ...” 

(“Siderúrgica Noroeste Ltda.”; processo nº 5010600-47.2021.8.13.0672; 3ª Vara Cível 

da Comarca de Sete Lagoas) 

 

 

86. No caso concreto, as REQUERENTES atendem, plenamente, todos 

os requisitos contidos no art. 48 da LRF, não havendo qualquer 

impedimento para o pedido de recuperação judicial:  

 

(i) todas as empresas exercem suas atividades há mais de 

2 anos (doc. 2); 

 

(ii) não são falidas (doc. 3);  

 

(iii) jamais obtiveram concessão de recuperação judicial 

(doc. 3); 

 

(iv) não foram condenadas, nem seus administradores e 

sócios controladores, por crimes previstos na LFR (doc.3).   

 

 

87. Além disso, o pedido está fundamentado na norma específica 

prevista no art. 49, § 3º, da LRF, que veda, durante o stay 
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period, cuja antecipação se pleiteia (art. 6º, § 12º, LRF), a 

venda ou retirada bens essenciais à atividade empresarial. 

 

88. O C. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ao definir “bem de 

capital essencial”, destaca as seguintes características: 

 

“Para efeito de aplicação do § 3º do art. 49, "bem de capital", ali referido, há de 

ser compreendido como o bem, utilizado no processo produtivo da empresa 

recuperanda, cujas características essenciais são: bem corpóreo (móvel ou 

imóvel), que se encontra na posse direta do devedor, e, sobretudo, que não seja 

perecível nem consumível, de modo que possa ser entregue ao titular da 

propriedade fiduciária, caso persista a inadimplência, ao final do stay period...” 

(REsp n. 1.758.746/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 25/9/2018, DJe de 1/10/2018.) 

 

 

89. No caso concreto é evidente que os imóveis onde estão 

estabelecidos os SHOPPINGS se enquadram na definição de bens de 

capital essencial à atividade empresarial, atraindo, portanto, 

a vedação estabelecida no art. 49, § 3º (segunda parte), LRF. 

 

 

(B) PERIGO DE DANO E RESULTADO ÚTIL DO PROCESSO 

 

 

90. O periculum in mora é claro, iminente e inconteste.  

 

91. Como destacado, o Banco Bradesco, principal credor das 

REQUERENTES, iniciou o procedimento de consolidação da 

propriedade dos imóveis onde estão estabelecidos os SHOPPINGS, 

havendo, portanto, risco de paralisação das atividades, que 

cumprem função social relevante, sendo fonte geradora de emprego 
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e renda, além de ser importante prestador de produtos e serviços 

(doc. 6).  

 

92. De acordo com a orientação principiológica prevista no art. 

47, a Recuperação Judicial tem por objetivo a superação da crise 

econômico-financeira da empresa, a fim de permitir a manutenção 

da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses 

dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua 

função social e o estímulo à atividade econômica.  

 

93. Nesse contexto é que o art. 49, § 3º, LRF, veda, durante o 

stay period, a venda ou retirada de bens de capital essenciais 

à atividade empresarial.  

 

94. A ratio legis do dispositivo legal é, justamente, 

harmonizar, de um lado, o direito do credor fiduciário, sem, de 

outro, ferir o princípio máximo da LRF insculpido no art. 47: a 

preservação da atividade empresarial.  

 

95. Ora, a consolidação da propriedade dos imóveis onde estão 

estabelecidos os SHOPPINGS, de forma irrestrita, em benefício a 

um único credor, colocaria em risco a própria atividade 

empresarial, os empregos dos funcionários, os contratos de 

locação com os lojistas, entre outros.  

 

96. Além disso, prejudicará não apenas as REQUERENTES, mas 

também a coletividade de credores, uma vez que o fechamento dos 

Shoppings inviabilizará a recuperação judicial.  

 

97.  O que se busca, portanto, é permitir que as REQUERENTES 

proponham um plano de reestruturação, visando alcançar uma 

solução global que atenda, não apenas o Bradesco, mas, todos os 



Num. 9849405185 - Pág. 37Assinado eletronicamente por: WALTER VIEIRA FILHO - 28/06/2023 13:22:46
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23062813224580700009845493904
Número do documento: 23062813224580700009845493904

Renato Luiz de Macedo Mange  Caio Vinicius dos Santos Miranda 

Walter Vieira Filho   Bruna Murcillo Mendonça  

Luciano Guimarães da Silveira  Cezar Luiz Lopes Parra 

Eduardo Foz Mange   Daniel Krumpanzl Ignácio Delgado 

 

 
 
 
 
 

 

 37 

demais credores e interessados na efetiva recuperação, inclusive 

funcionários, lojistas e consumidores dos SHOPPINGS.  

 

98. Nesse sentido, são os ensinamentos do Professor e Juiz 

DANIEL CARNIO COSTA26, ao examinar a alteração promovida pela 

Lei n.º 14.112/2020, enfatizando, especialmente, que não se deve 

permitir que um credor individual, em prejuízo de toda a 

coletividade, excuta bens essenciais à empresa, inviabilizando 

a manutenção da atividade econômica:  

 

 

“... A nova redação, reconhecendo a teoria da essencialidade de bens na 

recuperação judicial, garante que as empresas não tenham, durante o prazo de 

stay period, retirado de sua posse, bens que são de fato indispensáveis à 

atividade empresarial (...) 

Sendo assim, o Juízo Universal não deve permitir que um credor individual, 

em prejuízo de toda a coletividade de credores e à tutela da economia 

nacional, retire bens que sejam essenciais à atividade, a ponto de paralisar 

ou tornar inviável o negócio. 

Neste sentido, esse dispositivo é essencial para a viabilização da superação 

da crise e para atender a tutela de interesses que orbitam o empreendimento 

devedor, permitindo a preservação dos benefícios econômicos e sociais 

gerados pela atividade: empregos, diretos e indiretos, tributos, 

disponibilidade de produtos e serviços a consumidores intermediários e 

finais e etc. 

O prazo em que o credor fiduciário fica impedido de retirar bens e recursos 

essenciais do devedor coincide com o stay period. Não se trata apenas de uma 

garantia para preservar a isonomia entre os credores, mas para garantir 

 
26 Juiz Titular da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo, Membro do Grupo de Trabalho do 

Conselho Nacional de Justiça para falências e recuperações empresariais e integrante da comissão de juristas do 

Ministério da Fazenda que elaborou o texto que alterou a Lei 11.101/2005.  
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que uma disposição contratual entre particulares não acabe por sabotar 

todo o objeto tutelado pela Lei 11.101/2005. 

(...)  

A melhor interpretação que deve ser dada a este dispositivo e ao § 3º do art. 49 

da Lei 11.101/2005 é aquele que efetivamente equilibre o exercício do direito 

do credor fiduciário com a preservação da empresa e a tutela de sua função 

social e seu lugar como relevante agente econômico gerador de riquezas.  

(COSTA, Daniel Carnio. Comentários à lei de recuperação de empresas e 

falência. Curitiba: Juruá, 2021. pg. 71; não destacado no original).  

 

 

99. Sobre o tema, o I. Professor CÁSSIO CAVALLI, em Parecer 

apresentado no âmbito de “Tutela de Urgência Preparatória de 

Pedido de Recuperação Judicial” (Grupo Metodista), destaca que 

a execução individual pode colocar em risco a preservação da 

empresa, o que conduz à imperiosa necessidade de adoção de 

procedimento coletivo de satisfação dos credores:   

 

 

“...a regra da responsabilidade patrimonial do devedor (art. 789 do CPC) aliada 

à regra da anterioridade da penhora (art. 908, § 2º, do CPC) pode levar a uma 

corrida por bens do devedor caso os credores compartilhem a percepção de 

que os bens do devedor são insuficientes para satisfazer a todos os créditos. 

Nesse caso, os credores serão impelidos a uma dispendiosa corrida por ativos 

que despedaçará o valor dos ativos do devedor em prejuízo dos próprios 

credores. Os credores não desejam esse resultado, mas não conseguem evitá-lo. 

(...) 

Ademais, o princípio da menor onerosidade da execução articula-se com o 

princípio constitucional da função social da empresa (art. 170, III, da 

Constituição), e os direitos fundamentais sociais, notadamente o direito ao 

trabalho (art. 7º da Constituição). Vale dizer, havendo mais de uma forma 
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de fazer a execução recair sobre o patrimônio do devedor, não se pode 

escolher a forma de execução que leve à ruína da empresa e à destruição de 

postos de trabalho. Com efeito, se a pluralidade de execuções singulares 

colocar em risco a preservação da empresa e os postos de trabalho, é 

imperativo que se opte pela adoção de um procedimento concursal, por 

definição menos custoso e menos prejudicial à preservação da atividade e 

dos postos de emprego. 

(Parecer Cássio Cavalli, Recuperação Judicial do Grupo Metodista, processo nº 

5035686-71.2021.8.21.0001, em trâmite perante a Vara de Direito Empresarial, 

Recuperação de Empresas e Falências da Comarca de Porto Alegre/RS; mov. 1, 

arq. “parecer 4"; não destacado no original). 

  

 

100. O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA é categórico ao asseverar a 

impossibilidade expropriação do imóvel onde a atividade 

empresarial é exercida, sob pena de “obstrução da empresa e dos 

empregos ali gerados”: 

 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA 

LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO 

ART. 535, I E II, DO CPC/1973. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. IMÓVEL ESSENCIAL À ATIVIDADE EMPRESARIAL. 

SUBMISSÃO. PRAZO DE SUSPENSÃO. MITIGAÇÃO. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 

(...) 

3. Deve ser excetuada a regra que prevê que o credor titular da posição de 

proprietário fiduciário de bem imóvel (Lei federal n. 9.514/97) não se submete 

aos efeitos da recuperação judicial, consoante disciplina o art. 49, § 3º, da Lei 

11.101/2005, quando o imóvel alienado fiduciariamente é aquele em que 
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situada a própria planta industrial da sociedade empresária sob 

recuperação judicial, mostrando-se indispensável à preservação da 

atividade econômica da devedora, sob pena de obstrução da empresa e dos 

empregos ali gerados. Precedentes...” 

(AgInt no AREsp n. 1.087.323/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 

Quarta Turma, julgado em 23/3/2020, DJe de 26/3/2020; não destacado no 

original) 

 

 

101. Se, de um lado, resta evidente a necessidade de concessão 

da Tutela de Urgência Cautelar, de outro, é possível afirmar, 

com segurança, que a medida não trará prejuízo ao Banco Bradesco, 

uma vez que o periculum in mora e o risco de dano irreparável 

militam em favor das Requerentes, da coletividade de credores, 

funcionários, consumidores, lojistas e demais interessados. 

 

102. De fato, as REQUERENTES cumprem sua função social, de forma 

legítima, gerando empregos e receitas, circulando bens e 

serviços, recolhendo tributos, tudo a evidenciar a necessidade 

de aplicação da regra protetiva prevista no art. 6º, § 12 c/c 

49, § 3º, LRF, a fim de garantir especial proteção à empresa 

como “instrumento de ação econômica”, que encerra em si um “feixe 

de múltiplos interesses” deixando de ser encarada “sob o enfoque 

absolutamente privado e contratualista, para ganhar contornos 

públicos”, conforme entendimento fixado pela MINISTRA NANCY 

ANDRIGHI do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:   

 

 

“...o princípio da preservação da empresa foi alçado como paradigma a ser 

promovido, em nome do interesse público e coletivo (CAMPINHO, Sérgio. 

Falência e recuperação de empresa: o novo regime da insolvência empresarial. 



Num. 9849405185 - Pág. 41Assinado eletronicamente por: WALTER VIEIRA FILHO - 28/06/2023 13:22:46
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23062813224580700009845493904
Número do documento: 23062813224580700009845493904

Renato Luiz de Macedo Mange  Caio Vinicius dos Santos Miranda 

Walter Vieira Filho   Bruna Murcillo Mendonça  

Luciano Guimarães da Silveira  Cezar Luiz Lopes Parra 

Eduardo Foz Mange   Daniel Krumpanzl Ignácio Delgado 

 

 
 
 
 
 

 

 41 

5ª ed. Reio de Janeiro : Ed. Renovar, 2010. p. 124) e não com esteio em meros 

interesses privados circunstancialmente envolvidos.  

Trata-se de uma nova hierarquia de interesses, que passou a exigir o 

reconhecimento de novas funções, agregando preocupações que ultrapassam o 

simples pagamento de débitos. Reconhece-se que a empresa, enquanto 

importante instrumento de organização produtiva, encerra em si um feixe 

de múltiplos interesses, entre os quais destacam-se os interesses dos sócios 

(majoritários e minoritários), dos credores, dos parceiros e fornecedores, 

dos empregados, dos consumidores e da comunidade (ante a geração de 

impostos, criação de postos de trabalho e movimentação do mercado). 

Merece, portanto, especial proteção em vista de sua característica de 

instrumento de ação econômica. 

Assim, as empresas deixam de ser encaradas sob o enfoque absolutamente 

privado e contratualista, para ganhar contornos públicos, por meio do 

desenvolvimento de teorias institucionais, que foram encampadas pelo novo 

sistema concursal...” 

(Recurso Especial n.º 1.166.600-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 04/12/2012; 

não destacado no original). 

 

 

103.  Sobre o tema, o Professor e ex-MINISTRO do SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL EROS ROBERTO GRAU, assevera que "a 

interpretação do direito é dominada pela força dos princípios”27. 

 

104. Nessa perspectiva, a concessão da Tutela de Urgência 

Cautelar, em harmonia com as regras protetivas dos valores 

públicos e sociais aqui envolvidos, tem a finalidade de suspender 

a exigibilidade dos créditos e obrigações, vedando-se medidas 

executivas e expropriatórias individuais, que poderiam frustrar 

a reestruturação, além de impactar severamente a atividade 

 
27 Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do direito. 5ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 207 
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empresarial em detrimento do interesse dos demais credores, da 

preservação da atividade econômica, do emprego dos trabalhadores 

e da circulação de bens e riquezas. 

 

105. A jurisprudência deste E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS 

GERAIS, em consonância com o entendimento do C. SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA não destoa desse entendimento ao destacar a 

impossibilidade de se expropriar bens essenciais à atividade 

empresarial, sob pena de “subvertendo-se o sistema, conferir maior primazia à 

garantia real em detrimento do princípio da preservação da empresa” além de 

prejudicar toda a coletividade de credores: 

 

 

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 

PEDIDO DE CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE DE IMÓVEL - 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - INDEFERIMENTO - BEM ESSENCIAL AO 

EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES DA EMPRESA RECUPERANDA - 

PRECEDENTES DO STJ - DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU CONFIRMADA 

- RECURSO NÃO PROVIDO. Nos termos da orientação do Superior Tribunal 

de Justiça, "os credores cujos créditos não se sujeitam ao plano de recuperação, 

mesmo aqueles garantidos por alienação fiduciária, não podem expropriar 

bens essenciais à atividade empresarial, sob pena de subvertendo-se o 

sistema, conferir maior primazia à garantia real em detrimento do 

princípio da preservação da empresa..." 

(TJMG, AI 1.0000.19.020729-0/001, Rel. Des. Audebert Delage, 6ª Câmara 

Cível, j. 10/09/2019) 

 

“Neste sentido, como bem esclarece a Administradora Judicial (...) Ressalta-se 

que a apreciação do tema pode comprometer a continuidade da atividade 

empresarial, não sendo possível manter o regular funcionamento da empresa”. 
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Tal cenário não prejudicaria somente a empresa e seus funcionários, mas 

também a coletividade de credores, dado que eventual frustação no 

soerguimento das Recuperandas poderia dificultar a quitação dos créditos. 

Nesse sentido, a reforma da decisão agravada, possibilitaria o ensejo de atos 

expropriatórios em face do patrimônio da empresa, o que por si só, inviabilizaria, 

a atividade empresarial, já que os bens dados em garantia são caminhões, 

evidentemente essenciais para a atividade empresarial exercida pelas 

Recuperandas, o que esvaziaria o objetivo do processo Recuperacional”. 

(TJMG - Agravo de Instrumento n° 1.0000.22.162209-5/002, Rel. Des. José 

Marcos Vieira, 16ª Câmara Cível Especializada, J. 08/03/2023) 

 

 

106. Além disso, como mencionado, houve apontamento de título a 

protesto (doc. 7), que poderá resultar em execução, ou, pedido 

de falência, frustrando a recuperação judicial.  

 

107. Assim sendo, é de rigor a concessão de Tutela de Urgência 

Cautelar a fim de que sejam antecipados os efeitos do deferimento 

do processamento da recuperação judicial (art. 6º, § 12º, LRF), 

suspendendo-se ações, pedidos de falência e execuções contra as 

REQUERENTES e vedando-se a prática de quaisquer atos de 

expropriação, retenção ou excussão de bens e garantias, 

especialmente para suspender o procedimento de consolidação da 

propriedade dos imóveis onde estão estabelecidos os SHOPPINGS 

(art. 49, § 3º, LRF). 

 

VII. CONCLUSÃO E PEDIDO  

 

108. Ante o exposto, considerando que:  
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(i) As REQUERENTES demonstraram a “probabilidade do 

direito” e a necessidade de concessão da liminar para 

afastar “perigo de dano”, assegurando o “resultado 

útil” do processo de recuperação judicial, em 

conformidade com o disposto no 6º, §12º, da LRF c/c 

art. 300 do CPC; 

 

(ii) As REQUERENTES comprovaram o atendimento dos 

requisitos do art. 48 da LRF, estando aptas a formular 

o pedido de Recuperação Judicial (parágrafos 84 a 89 

e docs. 2 e 3)28; 

 

(iii) Há iminente e irreversível risco de consolidação da 

propriedade dos imóveis em que são desenvolvidas as 

atividades empresariais dos SHOPPINGS - o prazo de 15 dias 

corridos contados do recebimento da intimação se encerrará em 06/07/2023 

(doc. 6) -, o que poderia implicar no fechamento dos 

SHOPPINGS; 

 

(iv) Nessa perspectiva, a liminar objetiva, com fundamento 

no art. 6º, §12º, da LFR, a antecipação dos efeitos 

do deferimento do processamento da recuperação 

judicial para que, exatamente como determina a regra 

do §3º (parte final) do art. 49, seja vedada a 

“retirada” dos estabelecimentos das REQUERENTES, bens 

de capital essenciais à atividade empresarial29. 

 
28 “O "fumus boni uris", por seu turno, consiste na probabilidade do direito invocado, ou seja, que teria direito 

ao futuro deferimento do processamento da recuperação judicial e que os efeitos desse processamento 

impediriam o eventual dano de que a parte autora procuraria se proteger.  

Nesse aspecto, na recuperação judicial, imprescindível que o devedor demonstre o preenchimento de todos os 

requisitos do artigo 48 da Lei n. 11.101/2005.” 

(Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência, Saraiva jur, 2ª edição, São Paulo, 2021. p.92.) 

 
29 Nos termos da orientação do Superior Tribunal de Justiça, "os credores cujos créditos não se sujeitam ao plano 

de recuperação, mesmo aqueles garantidos por alienação fiduciária, não podem expropriar bens essenciais à 
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(v) Ainda, há apontamento de título a protesto (doc. 7), 

que poderá ensejar eventual execução ou pedido de 

falência, sendo a liminar necessária para sustar ações 

e atos de constrição e expropriação de bens e 

garantias, que poderão inviabilizar o ajuizamento da 

recuperação judicial, redundando em prejuízo 

irreparável a coletividade de credores, funcionários, 

lojistas, consumidores e interessados; 

 

(vi) Resta evidenciado que a liminar é fundamental para 

assegurar o resultado útil do processo de recuperação 

judicial, possibilitando que as REQUERENTES proponham 

um plano de reestruturação, visando alcançar uma 

solução global que atenda todos os credores, 

garantindo a preservação da empresa, o cumprimento de 

sua função social, a manutenção dos empregos, do 

interesse dos 4 Shoppings, coletividade de credores, 

lojistas e consumidores, conforme regra 

principiológica disposta no artigo 47 da LRF30. 

 

 

 

 
atividade empresarial, sob pena de subvertendo-se o sistema, conferir maior primazia à garantia real em 

detrimento do princípio da preservação da empresa..." 

(TJMG, AI 1.0000.19.020729-0/001, Rel. Des. Audebert Delage, 6ª Câmara Cível, j. 10/09/2019) 

 
30 “...Reconhece-se que a empresa, enquanto importante instrumento de organização produtiva, encerra em 

si um feixe de múltiplos interesses, entre os quais destacam-se os interesses dos sócios (majoritários e 

minoritários), dos credores, dos parceiros e fornecedores, dos empregados, dos consumidores e da 

comunidade (ante a geração de impostos, criação de postos de trabalho e movimentação do mercado). 

Merece, portanto, especial proteção em vista de sua característica de instrumento de ação econômica. 

Assim, as empresas deixam de ser encaradas sob o enfoque absolutamente privado e contratualista, para 

ganhar contornos públicos, por meio do desenvolvimento de teorias institucionais, que foram encampadas pelo 

novo sistema concursal...” 

(Recurso Especial n.º 1.166.600-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 04/12/2012; não destacado no original). 
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108.1. Postulam as REQUERENTES, que esse MM. Juízo receba a 

presente ação e, em caráter de urgência, com fundamento no art. 

6º, §12 da LRF, conceda a Tutela de natureza Cautelar em Caráter 

Antecedente para o fim de antecipar os efeitos do deferimento 

do processamento da recuperação judicial, determinando-se: 

 

 

i) suspensão de todas as ações e execuções contra as 

REQUERENTES, nos termos do art. 6º, II, LRF. 

 

ii)  vedação a qualquer ato ou forma de retenção, arresto, 

penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou 

extrajudicial, nos termos do art. 6º, III da LRF. 

 

iii) proibição da prática de quaisquer atos de expropriação, 

retomada, retirada ou venda de bens e equipamentos essenciais 

ao desenvolvimento da atividade empresarial dos Shoppings; 

 

iv) suspensão do procedimento de consolidação da propriedade 

fiduciária dos imóveis onde estão estabelecidos os SHOPPINGS, 

nos termos do art. 49, § 3º, LRF, servido a respectiva decisão 

como ofício a ser enviado aos seguintes Cartórios de Registro 

de Imóveis: 

 

 

(a) Imóvel de matrícula n.º 63.940 (Via Café Garden 

Shopping): Ofício de Registro de Imóveis de Varginha-MG, 

Rua Guilherme Francisco Zanatelli, 145 - Santa Luíza - 

Varginha MG - CEP 37026-653; 
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(b) Imóvel de matrícula n.º 74.940 (Bragança Garden 

Shopping): Ofício de Registro de Imóveis de Bragança 

Paulista-SP, Praça Maastricht, 200 - Sala 19 - Euroville 

Office Premium, Bragança Paulista- SP - CEP 12917-021; 

 

(c) Imóvel de matrícula n.º 44.330 (Lages Garden Shopping): 

4º Ofício de Registro de Imóveis de Lages-SC, Rua XV de 

Novembro, 386, Coral - CEP: 88.523-010 - Lages/SC; e 

  

(d)  Imóvel de matrícula 105.939 (Via Vale Garden Shopping): 

Ofício de Registro de Imóveis de Taubaté-SP, Rua Anizio 

Ortiz Monteiro, 122, Centro, Taubaté-SP, CEP 12010-000. 

 

 

v) vedação a prática de quaisquer atos de retenção, reposição, 

amortização de valores ou excussão de garantias. 

 

 

108.2. Efetivada a tutela cautelar, as REQUERENTES ajuizarão 

pedido recuperação judicial no prazo de 30 (trinta) dias, que 

ora se postula, nos termos do art. 308 do CPC, oportunidade em 

que apresentarão os documentos exigidos pelo art. 51, LRF.  

 

 

São os termos em que, atribuindo-se à 

causa o valor de R$ 650.000.000,00 (seiscentos e cinquenta 

milhões de reais), e distribuída com os documentos que a 

acompanham. 

 

P. DEFERIMENTO. 
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São Paulo, 28 de junho de 2023 

 

 

 Pp.                       

       BRUNA MURCILLO MENDONÇA    

       OAB/SP n.º 406.447      

  

    Pp. 

     WALTER VIEIRA FILHO 

     OAB/SP nº 148.417 

 

         Pp. 

     RENATO LUIZ DE MACEDO MANGE 

     OAB/SP nº 35.585  
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VIII. RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A PETIÇÃO  

(ART. 48 LEI 11.101/05) 

Doc. 1 Procurações das REQUERENTES 

Doc. 2 

Certidões da Junta Comercial, Estatutos, Contratos 

Sociais e Ata de Eleição dos Administradores das 

REQUERENTES 

Doc. 3 

Certidões de Falência e Recuperação Judicial das 

REQUERENTES e Certidões Criminais das REQUERENTES e 

Administradores  

Doc. 4 Contratos celebrados com o Banco Bradesco 

Doc. 5 
Matrículas dos Imóveis onde estão estabelecidos os 

Shoppings  

Doc. 6 Notificação de Consolidação da Propriedade 

Doc. 7 Notificação Apontamento de Protesto  

Doc. 8 Autorizações para ajuizamento da Tutela Cautelar  
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